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GABINETE DA PREFEITA 

 
DECRETO GAB/PGM Nº 240/2023, DE 12 DE MAIO DE 2023. 

“Regulamenta procedimento para 

fiscalização do Imposto de Transmissão de 

Bens Imóveis Inter Vivos no município de 

Água Clara/MS, e dá outras providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso de suas atribuições legais e 
ainda, com fundamento no artigo 55, inciso VIII da Lei 
Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 1.027/2017 
(Código Tributário Municipal), 

CONSIDERANDO o disposto no art. 363, inciso I, da 
Lei nº 1.027/2017 (Código Tributário Municipal) e art. 148 do 
CTN, que definem que a autoridade fiscal, sempre que julgar 
necessário ou que não merecer fé as declarações apresentadas 
pelos contribuintes, poderá proceder com a avaliação dos 
imóveis para fins de composição da base de cálculo do ITBI; 

CONSIDERANDO a recente decisão do Superior 
Tribunal de Justiça (Tema Repetitivo 1113 do STJ) que em 
24/02/2022 determinou que a base de cálculo do ITBI é o 
valor do imóvel praticado no mercado imobiliário, ressalvando 
ainda que se o valor da transação declarado pelo contribuinte 
não estiver condizente com o valor de mercado poderá a 

autoridade fiscal, mediante a instauração de processo 
administrativo próprio proceder com o arbitramento da base 
de cálculo do imposto, com fulcro no artigo 148 do CTN; 

CONSIDERANDO que a avaliação dos imóveis será 
determinada pela administração fazendária de acordo com o § 
1.o do artigo 49 e art. 50 da Lei Complementar Municipal nº 
1.027/2017 – Código Tributário Municipal; 

E por fim CONSIDERANDO a necessidade de 
regulamentação do Processo Administrativo Tributário 
específico para identificação do valor venal do imóvel 
transmitido realizada com parâmetros e transparência na 
identificação da correta base de cálculo dos impostos 
municipais incidentes sobre os imóveis de competência 
territorial deste município. 

DECRETA: 
Art. 1º. O procedimento para análise do ITBI, no 

município de Água Clara/MS, seguirá o seguinte rito: 
I - O contribuinte deverá apresentar a Declaração 

para Lançamento do ITBI IV (Guia de Informação do Imóvel, 
constante no Anexo I deste Decreto, conforme o §2º do art. 
49 da Lei 1027/2017), contendo as informações dos 
adquirentes e transmitentes do imóvel, informações 
descritivas do imóvel, o valor do negócio jurídico pactuado 

entre as partes, o número de inscrição do imóvel rural no 
Cadastro Ambiental Rural – CAR (quando for imóvel rural), 
discriminados na Declaração para Lançamento do ITBI; 

II - A autoridade fiscal, fará a análise se o valor do 
negócio jurídico declarado pelo contribuinte está condizente ou 
não com os preços praticados no mercado imobiliário; 

III - Identificado que o valor declarado está de acordo 
com os preços praticados do mercado imobiliário, prevalecerá 
a presunção da boa-fé do contribuinte e a Secretária Municipal 
de Finanças, emitirá de imediato a guia de recolhimento do 
ITBI; 

IV - Caso o valor declarado pelo contribuinte não 
esteja de acordo com os preços praticados de mercado, a 
autoridade fiscal deverá afastar a declaração informada pelo 
contribuinte e facultar ao contribuinte a correção dos valores 
de acordo com o mercado imobiliário local, mediante termo 
de aceite conforme anexo II deste Decreto e correção da 
base de cálculo do imposto; 

V - Em não sendo aceita a correção do valor do 
imóvel de acordo com o mercado imobiliário local, a 
Autoridade fiscal deverá determinar a abertura de processo 
administrativo de arbitramento para verificação do valor venal 
do imóvel, com a devida avaliação imobiliária feita pela 
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comissão municipal de avaliação. 
§ 1º - Procedida a avaliação imobiliária a autoridade 

fiscal emitirá o termo de arbitramento da base de cálculo do 
valor do imóvel com fulcro no Código Tributário Municipal e no 
artigo 148 do Código Tributário Nacional. 

§ 2º - O contribuinte deverá ser intimado do termo 
de arbitramento para que, no prazo de até 15 (dias) dias 
úteis, reconheça os valores apresentados ou proceda com a 
impugnação. 

§ 3º - Nos casos de incidência do ITBI nas transações 
de mutações patrimoniais, constantes do artigo 44 da Lei 
Complementar nº 1.027/2017, os contribuintes deverão 
apresentar os seguintes documentos no ato do protocolo junto 

à Secretária Municipal de Finanças:  
I - Requerimento instruindo o pedido de forma legível 

e sucinta;  
II - Documentos pessoais (RG/CPF) do comprador ou 

adquirente (adjudicante/arrematante/cedente/cessionário ou 
dos cônjuges, quando for o caso); 

III - Instrumento particular ou público de Compra e 
Venda, Compromisso de Compra e Venda ou Cessão de 
Direitos (ex. contrato, escritura pública ou outro documento 
escrito que esclareça o valor do negócio jurídico); 

IV - Carta de Adjudicação ou Arrematação constante 
do Processo Judicial (inteiro teor, ou seja, deve conter 
identificação das partes, identificação do imóvel, auto de 
adjudicação e avaliação do bem objeto da transmissão); 

V - Contrato de Financiamento do imóvel firmado 
junto à instituição financeira titular do crédito (inteiro teor, 
com menção de eventuais parcelas);  

VI - Em caso de partilha de bens com tornas ou 
reposições em virtude de dissolução de sociedade conjugal ou 
divórcio (judicial ou extrajudicial), instrumento de dissolução 
de sociedade conjugal, sentença ou escritura pública de 
divórcio com o respectivo rol de Partilha de Bens contendo a 
avaliação (inteiro teor);  

VII - Em caso de partilha de bens com tornas ou 
reposições em virtude de falecimento (sucessão 
hereditária/herança), instrumento judicial ou extrajudicial de 
partilha de bens (arrolamento/inventário) contendo a 
avaliação dos imóveis; 

VII - Certidão atualizada da matrícula imobiliária 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis, com data de 
expedição não superior a 1 (um) mês; 

IX - Procuração com poderes específicos para 
representação, caso o requerimento não seja protocolado pelo 
próprio contribuinte; 

X - Quando se tratar de bens imóveis rurais, deverá 
acompanhar a última declaração de Imposto de Renda Pessoa 
Física ou jurídica; 

XI - Comprovante de inscrição do imóvel rural no 
CAR, contendo o número do CAR; 

XII - Certificado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR); 
XIII - Georreferenciamento do imóvel (para imóveis 

rurais); 
XIV - Mapa de localização do imóvel (podendo ser 

dispensado pelo fiscal responsável pelo processo); 
XV - Outros documentos necessários para análise do 

negócio jurídico objeto da mutação imobiliária, segundo 
critério de conveniência e oportunidade da administração. 

§ 4º - Nos casos de incorporação, cisão, fusão ou 

desincorporação de bem imóvel ao capital social de empresa, 
constantes do artigo 45 da Lei Complementar nº 1.027/2017, 
deverão ser apresentados os seguintes documentos, sem 
prejuízo dos documentos citados no inciso I do caput deste 
artigo: 

I - Requerimento instruindo o pedido de forma legível 
e sucinta;  

II - Cópia do contrato social da pessoa jurídica 
adquirente e todas as suas alterações, junto com a cópia do 
cartão do CNPJ junto à Receita Federal;  

III - Cópia dos documentos pessoais de todos os 
sócios da empresa; 

IV - Cópias das matrículas atualizadas (não superior a 

1 mês) de todos os imóveis descritos como integralizados, 
incorporados, cindidos ou transmitidos do capital social da 
empresa (caso houver alteração); 

V - Declaração de ITR dos últimos 03 (três) exercícios 
fiscais, nos casos de imóveis rurais; 

VI - Comprovante de inscrição do imóvel rural no 
Cadastro Ambiental Rural - CAR, contendo o número de 
registro; 

VII - Certificado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR); 
VIII - Cópias dos alvarás de funcionamento e 

localização da empresa; 
IX - Georreferenciamento do imóvel (para imóveis 

rurais); 
X - Outros documentos necessários a análise da 

mutação imobiliária, segundo critério de conveniência e 
oportunidade da Fiscalização Tributária. 

Art. 2º. As avaliações serão utilizadas nos 
procedimentos de fiscalização e lançamento do ITBI. 

§ 1º. São fontes de dados para fins de avaliação: 
I - Levantamentos: conjunto de atividades de coleta, 

seleção e processamento de dados realizados segundo padrões 
técnicos e científicos compatíveis com a metodologia adotada 
pelo órgão ou profissional responsável pelo trabalho; 

II - Transações: negociações onerosas de bem no 
mercado imobiliário, como, por exemplo, compra e venda ou 
permuta; 

III - Ofertas: colocação de bens para venda ou outra 
negociação onerosa no mercado imobiliário; 

IV - Opiniões de valor: informações de especialistas, 
intervenientes, agentes financeiros, técnicos, tabeliães, 
registradores, autoridades públicas, corretores imobiliários ou 
quaisquer pessoas que transacionem no mercado imobiliário. 

§ 2º.  Para fins de avaliação de imóveis serão 
considerados os seguintes parâmetros: 

I - Os valores correspondentes das transações de 
bens da mesma natureza no mercado imobiliário; 

II - Características do imóvel como forma, dimensões, 
tipo, utilização, localização, estado de conservação, custo 
unitário de construção, infraestrutura urbana; 

III - normas relativas à avaliação de imóveis urbanos 
e rurais, editadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), NBR 14653. 

IV – Outros parâmetros e procedimentos não 
mencionados anteriormente que forem condizentes com a 
realização de Avaliação de Imóveis. 

Art. 3º. Nos casos do inciso V do caput do art. 1º 
deste decreto, após procedida a avaliação imobiliária, a 
autoridade fiscal emitirá o termo de arbitramento da base de 
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cálculo do valor do imóvel com fundamento no art. 363, inciso 
I, na Lei Complementar Municipal nº 1.027/2017 e no artigo 
148 do Código Tributário Nacional. 

§ 1º. O contribuinte deverá ser intimado do termo de 
arbitramento para que, no prazo de até 15 (dias) dias úteis, 
reconheça os valores apresentados ou proceda com a 
impugnação. 

§ 2º. O procedimento de arbitramento da base de 
cálculo do ITBI deverá ser concluso pela prefeitura em até 60 
(sessenta) dias, contados do requerimento apresentado pelo 
contribuinte junto ao Setor de Arrecadação e Tributos do 
Município, ressalvados os casos que demandarem maiores 
especificidades. 

Art. 4º. A impugnação de que trata o § 2º do artigo 
1º deste decreto deverá observar os seguintes termos: 

I - Impugnação escrita, entregue à Secretária 
Municipal de Finanças firmando protocolo no Setor de Tributos 
(Centro de Arrecadação) da prefeitura no prazo previsto, 
firmada em nome do proprietário do imóvel ou seu 
representante legal com todos os fatos e fundamentos que 
entender ser impugnados;  

II - RG e CPF do impugnante; 
III - Procuração com firma reconhecida em cartório, 

em caso de representação; 
IV - Avaliação contraditória, realizada por profissional 

devidamente habilitado e registrado no conselho de classe, 
com apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART ou Termo de Responsabilidade Técnica, recolhida, quando 
for o caso, com base nas normas da ABNT, ou Laudo de 
Avaliação, de acordo com normas emitidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, NBR 14.653, assinado 
por profissional habilitado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura (CREA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outros conselhos de 
profissionais com capacidade técnica legal para a avaliação de 
imóveis. 

§ 1º - As impugnações serão analisadas e decididas 
pela Secretária Municipal de Finanças juntamente com a 
fiscalização tributária do município em até 45 (quarenta e 
cinco) dias úteis, contados do recebimento. 

§ 2º - Sendo considerado improcedente ou indeferida 
a impugnação, não caberá mais recurso ao processo de 
arbitramento e prevalecerá o valor arbitrado pela autoridade 
fiscal, para fins de base de cálculo na eventual incidência do 
ITBI. 

§ 3º - Não serão aceitas impugnações que estiverem 
com rasuras, intempestivas, que não apresentarem provas e 
contraditórios por meio de documentos necessários, sendo 
realizado o indeferimento de ofício nos casos de ausência de 
observância dos requisitos legais, em especial ao contido no 
caput deste artigo. 

§ 4º - Nos casos excepcionais ou que demandarem 

maior instrução processual, o prazo previsto no §1º deste 
artigo, serão computados em dobro, podendo ter a 
apresentação de novos documentos, realização de diligências e 
demais atos processuais, o que será certificado por meio de 
despacho fundamentado pela Secretária Municipal de Finanças 
com intimação do contribuinte sobre o fato. 

Art. 5º. Realizado o arbitramento pela autoridade 
fiscal ou proferida a decisão final da Secretária Municipal de 
Finanças sobre o valor venal do imóvel, os autos serão 
remetidos para análise da incidência do ITBI, objeto da 
mutação patrimonial imobiliária. 

§ 1º - A decisão do arbitramento encerra a discussão 
administrativa sobre o valor venal do imóvel, competindo 

apenas a análise de incidência ou não do ITBI. 
§ 2º - Da análise de incidência do imposto, com o 

procedimento devido, caso o interessado não recolha o ITBI no 
prazo legal estipulado na guia, o procedimento será arquivado, 
sem prejuízos a parte interessada, salvo nos casos de registro 
da mutação patrimonial na matrícula do imóvel em questão.  

Art. 6º Nos casos em que houver recurso 
administrativo da decisão sobre a incidência ou não do ITBI o 
processo administrativo seguirá todas as fases constantes na 
Lei Complementar nº 1.027/2017 (Código Tributário 
Municipal). 

Parágrafo único. O contencioso administrativo 
respeitará o disposto nos artigos da Lei Complementar nº 
1.027/2017, tendo como autoridade julgadora da primeira 
instância a Secretária Municipal de Finanças e, como julgador 
de segunda instância o Prefeito Municipal. 

Art. 7º.  As intimações fiscais, despachos, diligências 
ou quaisquer informações relativas ao andamento processual, 
que trata este decreto, poderão ser encaminhados pela 
autoridade fiscal ao requerente por meio de correspondências, 
intimação pessoal, de forma digital ou outra ferramenta 
eletrônica. 

Art. 8º. Eventuais omissões ou casos supervenientes 
de que trata a matéria deste decreto poderão ser sanados pela 
Secretária Municipal de Finanças, responsável pela pasta 
tributária. 

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto Municipal Nº 237/2023, de 05 de maio de 
2023.  

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos doze do mês de maio do ano de dois mil e 
vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 
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PORTARIA Nº 327, DE 12 DE MAIO DE 2023. 
"Dispõe sobre remoção, lotação e 

designação de servidor público municipal no 

âmbito da Secretaria Municipal de Finanças, 

e dá outras providências". 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - REMOVER a servidora pública municipal 

MARCIA PEREIRA DE SOUSA FAGUNDES, da Secretaria 
Municipal de Administração para sede da Secretaria Municipal 
de Finanças. 

Artigo 2º - LOTAR a servidora pública municipal 
MARCIA PEREIRA DE SOUSA FAGUNDES, na Secretaria 
Municipal de Finanças, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais. 

Artigo 3º - DESIGNAR a servidora pública municipal 
MARCIA PEREIRA DE SOUSA FAGUNDES, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Agente Administrativo, Nível 
VIII, Classe A, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de Superintendente de Execução Orçamentária e 
Financeira, Símbolo DAS 5, lotada na Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES  
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 328, DE 12 DE MAIO DE 2023.  

“Dispõe sobre exoneração de servidor 

público municipal e dá outras providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora Gerolina da Silva 
Alves, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - EXONERAR a servidora pública 

municipal TAYANE ANASTACIA ALVES FERREIRA DE 
MORAES, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de 
Encarregado do Setor de Manutenção e Recuperação de 
Estradas, Símbolo DAI 1, lotada na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. 

Artigo 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Água Clara, Estado 

de Mato Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES  
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 036 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO, E INFRAESTRUTURA - 
EDITAL Nº 001/2022 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, e, considerando a 
homologação final do Processo Seletivo Edital n° 001/2022, 
TORNA PÚBLICA A CONVOCAÇÃO DA APROVADA E 
CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - 
EDITAL Nº 01/2022, conforme relação constante no Anexo I 
deste Edital para se apresentar no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Água Clara/MS, sito à Rua 
Rodovia BR 262, KM 135, Bairro: Centro – Água Clara/MS, no 
horário das 07h às 11h ou das 13h às 17h, do dia 15/05/2023 
a 16/05/2023, munida dos documentos pessoais. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 

ANEXO I 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 036/2023 

JUSTIFICATIVA DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
A admissão em caráter temporário para atender a 

necessidade de excepcional interesse público prevista no inciso 
IX, do artigo 37, da Carta Magna, em razão do princípio da 
continuidade da prestação de serviços embasam as 
convocações do presente Edital. 

A contratação de pessoal se justifica diante da 
necessidade de suprir por tempo determinado vagas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação decorrentes de servidores públicos efetivos que 
estão afastados de suas funções para: licença para tratamento 
de saúde; licença gestante; afastamento para tratar de 
interesses particulares; licença de saúde para tratamento de 
pessoa da família; readaptação; função gratificada, cargos em 
comissão ou em confiança; licença sindical; cargos em 
vacância e licença para agente político. 

Não se omita que a regra constitucional prevista no 
inciso II do artigo 37 da constituição Federal prevê o 
provimento de cargos públicos por meio do ingresso por 
concurso público, ponto que cumpre ressaltar ter sido 
realizado concurso público e em alguns casos foi provida a 
nomeação de absolutamente todos os aprovados dentro do 
número de vagas contidas no edital de abertura do certame de 
001/2020, outros casos, não houveram aprovados para o 
cargo. Água Clara/MS, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

DAYANE ROSA PERES 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

 
ANEXO II 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 036/2023 
07. Cargo: Instrutor de Dança e Teatro 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

3º 04041 Janaina Rocha dos Santos 3,5 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 033/2023 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO - EDITAL Nº 001/2023  

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, e, considerando a 
homologação final do Processo Seletivo Edital nº 001/2023, e 
justificativa constante do Anexo I, TORNA PUBLICO A 
CONVOCAÇÃO DAS APROVADAS E CLASSIFICADAS, conforme 
relação constante no Anexo II deste Edital para se 
apresentarem no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Água Clara/MS, sito a Rua Rodovia BR 
262, KM 135, Bairro: Centro - Água Clara/MS, no horário das 
07h às 11h ou das 13h às 17h, do dia 15/05/2023 a 
16/05/2023, munidas de documentos pessoais. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 

ANEXO I 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 033/2023 

JUSTIFICATIVA DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
A admissão em caráter temporário para atender a 

necessidade de excepcional interesse público prevista no inciso 
IX, do artigo 37, da Carta Magna, em razão do princípio da 
continuidade da prestação de serviços embasam as 
convocações do presente Edital. 

A contratação de pessoal se justifica diante da 
necessidade de suprir por tempo determinado vagas da 
Secretaria Municipal de Educação decorrentes de servidores 
públicos efetivos que estão afastados de suas funções para: 
licença para tratamento de saúde; licença gestante; 
afastamento para tratar de interesses particulares; licença de 
saúde para tratamento de pessoa da família; readaptação; 
função gratificada, cargos em comissão ou em confiança; 
licença sindical; cargos em vacância e licença para agente 
político. 

Não se omita que a regra constitucional prevista no 

inciso II do artigo 37 da constituição Federal prevê o 
provimento de cargos públicos por meio do ingresso por 
concurso público, ponto que cumpre ressaltar ter sido 
realizado concurso público e em alguns casos foi provida a 
nomeação de absolutamente todos os aprovados dentro do 
número de vagas contidas no edital de abertura do certame de 
001/2020, outros casos, não houveram aprovados para o 
cargo. Água Clara/MS, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

ADRIANA ROSIMEIRE PASTORI FINI 
Secretária Municipal de Educação 

 

ANEXO II 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 033/2023 

ATENDENTE INFANTIL – ZONA URBANA 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

37º 0704-1 Heloísa França Cruz 8,5 

38º 07106-1 Juliete Almeida Candido 8,0 

39º 0790-1 Raquel Paulina dos Santos 7,0 

40º 0755-1 Thafnes Silva Cerqueira  7,0 

41º 07111-1 Naide Nunes de Sena 7,0 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 054/2023 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E HABITAÇÃO – EDITAL Nº 002/2023 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, e, considerando a 
homologação final do Processo Seletivo Edital nº 002/2023, e 
justificativa constante do Anexo I, TORNA PUBLICO A 
CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS E CLASSIFICADOS, conforme 
relação constante no Anexo II deste Edital para se 
apresentarem no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura de Água Clara/MS, sito a Rua Rodovia BR 262, KM 
135, Bairro: Centro - Água Clara/MS, no horário das 07h às 
11h ou das 13h às 17h, do dia 15/05/2023 a 16/05/2023, 
munidos de documentos pessoais. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
ANEXO I 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 054/2023 
JUSTIFICATIVA DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

A admissão em caráter temporário para atender a 
necessidade de excepcional interesse público prevista no inciso 
IX, do artigo 37, da Carta Magna, em razão do princípio da 
continuidade da prestação de serviços embasam as 
convocações do presente Edital. 

A contratação de pessoal se justifica diante da 
necessidade de suprir por tempo determinado vagas da 
Secretaria Municipal de Administração decorrentes de 
servidores públicos efetivos que estão afastados de suas 
funções para: licença para tratamento de saúde; licença 
gestante; afastamento para tratar de interesses particulares; 
licença de saúde para tratamento de pessoa da família; 
readaptação; função gratificada, cargos em comissão ou em 
confiança; licença sindical; cargos em vacância e licença para 
agente político. 

Não se omita que a regra constitucional prevista no 
inciso II do artigo 37 da constituição Federal prevê o 
provimento de cargos públicos por meio do ingresso por 
concurso público, ponto que cumpre ressaltar ter sido 
realizado concurso público e em alguns casos foi provida a 
nomeação de absolutamente todos os aprovados dentro do 
número de vagas contidas no edital de abertura do certame de 
001/2020, outros casos, não houveram aprovados para o 
cargo. Água Clara/MS, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

LUCIANA DE JESUS CAMPOS DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

ANEXO II 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 054/2023 

09. Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais - Zona Urbana 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

65º 0966 Vanderlei José de Aguiar Júnior 1,0 

66º 0967 Juliana Aparecida Marques 1,0 

67º 0968 Karina Almeida Jara 1,0 

68º 0969 Valquíria Barbosa de Quadra 0,0 
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EDITAL DE RESULTADO DEFINITIVO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO - EDITAL IX – PROCESSO SELETIVO Nº 
009/2023 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO O 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
EDITAL IX – PROCESSO SELETIVO N° 009/2023, conforme 
relação constante no Anexo I deste Edital. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
ANEXO I 

PROCESSO SELETIVO Nº 009/2023 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESULTADO DEFINITIVO 
01. PROFESSOR PEDAGOGO – ZONA RURAL 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

01. 0101-1 Maria da Conceição Sousa Lima  6,5 
 

02. PSICOPEDAGOGO 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

01. 0101-1 Marta Batista Cavalcante 17,5 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO - EDITAL IX – PROCESSO SELETIVO Nº 
009/2023 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal e mediante as condições 
estipuladas no Edital do Processo Seletivo Simplificado - Edital 
nº 009/2023, em conformidade com as normas constitucionais 
e demais disposições legais atinentes à matéria, HOMOLOGA, 
o Resultado Definitivo com publicação no Diário Oficial do 
Município, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 
quanto ao resultado do presente certame público. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2023 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO - EDITAL IX – PROCESSO SELETIVO Nº 
009/2023 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, e, considerando a 

homologação final do Processo Seletivo Edital nº 009/2023, e 
justificativa constante do Anexo I, TORNA PUBLICO A 

CONVOCAÇÃO DA APROVADA E CLASSIFICADA, conforme 
relação constante no Anexo II deste Edital para se apresentar 
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Água Clara/MS, sito a Rua Rodovia BR 262, KM 
135, Bairro: Centro - Água Clara/MS, no horário das 07h às 
11h ou das 13h às 17h do dia 15/05/2023 a 16/05/2023, 
munida de documentos pessoais. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 

ANEXO I 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2023 

JUSTIFICATIVA DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
A admissão em caráter temporário para atender a 

necessidade de excepcional interesse público prevista no inciso 
IX, do artigo 37, da Carta Magna, em razão do princípio da 
continuidade da prestação de serviços embasam as 
convocações do presente Edital. 

A contratação de pessoal se justifica diante da 
necessidade de suprir por tempo determinado vagas da 
Secretaria Municipal de Educação decorrentes de servidores 
públicos efetivos que estão afastados de suas funções para: 
licença para tratamento de saúde; licença gestante; 
afastamento para tratar de interesses particulares; licença de 
saúde para tratamento de pessoa da família; readaptação; 
função gratificada, cargos em comissão ou em confiança; 
licença sindical; cargos em vacância e licença para agente 
político. 

Não se omita que a regra constitucional prevista no 
inciso II do artigo 37 da constituição Federal prevê o 
provimento de cargos públicos por meio do ingresso por 
concurso público, ponto que cumpre ressaltar ter sido 
realizado concurso público e em alguns casos foi provida a 
nomeação de absolutamente todos os aprovados dentro do 
número de vagas contidas no edital de abertura do certame de 
001/2020, outros casos, não houveram aprovados para o 
cargo. 

Água Clara/MS, aos doze dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e três. 

ADRIANA ROSIMEIRE PASTORI FINI 
Secretária Municipal de Educação 

 
ANEXO I 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2023 
01. PROFESSOR PEDAGOGO – ZONA RURAL 
Classificação Inscrição Candidato Nota 

01. 0101-1 Maria da Conceição Sousa Lima  6,5 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 131/2023 

Pregão Eletrônico n° 044/2023 
O Município de Água Clara/MS, torna público a abertura da 
Licitação, que será regida nos termos da Legislação em vigor 
sob a modalidade do sistema de registro de Preços e condições 
constantes no edital: Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: 
Registro de preço para futura e eventual aquisições de 
medicamentos não pactuados, para atender as necessidades 
diárias da Farmácia Municipal de Água Clara/MS, conforme 
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condições, especificações e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência, Edital e seus anexos. Recebimento e Abertura 
das Propostas: ás 08:00 horas (horário local) – 09h00min 
(Brasília-DF) do dia 29 de maio de 2023.  Local: 
https://comprasbr.com.br/ - “Acesso Identificado”. Edital e 
Informações: O Edital encontra-se a disposição dos 
interessados, no Portal Compras BR no endereço eletrônico: 
https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado” - Portal de 
Transparência do Município no endereço: 
http://189.86.4.18:8079/transparencia/ - Aviso de Licitações 
no endereço eletrônico: http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/ 
publicacoes/aviso-de-licitacao/ - Portal de Compras e Edital no 
endereço: http://189.86.4.18:8079/comprasedital/. 

INFORMAÇÕES: Demais informações poderão ser solicitadas 
no Setor de Licitações localizado na Rod. BR 262, Km 135, s/n, 
Centro, CEP 79.680-000, Telefone (067) 3239-1291 das 
07h00min ás 17h00min (horário local), ou pelo e-mail 
edital@pmaguaclara.ms.gov.br. Se ocorrer feriado ou outros 
fatos impeditivos, que impeça a realização da sessão pública, 
fica a mesma adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no 
mesmo local e horário. 

Água Clara/MS, 10 de maio de 2023. 
IZEQUIAS MOREIRA DIAS 

Pregoeiro 
 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 023/2023 

Tomada de Preços n° 002/2023 
O Município de Água Clara/MS, torna público a reabertura da 
Licitação, que será regida nos termos da Legislação em vigor e 
condições constantes no edital: tipo: “menor preço global”. 
Objeto: Contratação de empresa para prestação do serviço de 
pintura do paço municipal desta cidade, seguindo as 
disposições deste projeto básico e seus documentos anexos. 
Recebimento e Abertura das Propostas: ás 08:00 horas do 
dia 17 de  maio de 2023. Local: na Sala de Reuniões da 
Prefeitura Municipal de Agua Clara/MS, sito a Rodovia BR 262 
– Km 135 – Centro - CEP 79.680.000. Edital: O Edital 
encontra-se a disposição dos interessados, no portal de 
transparência do município no endereço 
http://189.86.4.18:8079/transparencia/, portal de compras e 
edital no endereço: http://189.86.4.18:8079/comprasedital/. 
ou pelo e-mail edital@pmaguaclara.ms.gov.br. 
INFORMAÇÕES: Telefone (0XX67) 3239-1291 das 07h00min 
ás 13h00min. Se ocorrer feriado ou outros fatos impeditivos, 
que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no mesmo local e 
horário.       Água Clara/MS, 11 de maio de 2023. 

GUILHERME NASCIMENTO BARBOSA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 063/2023 
Tomada de Preços n° 05/2023 

O Município de Água Clara/MS, torna público a reabertura da 
Licitação, que será regida nos termos da Legislação em vigor e 
condições constantes no edital: tipo: “menor preço global”. 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação 

de serviço de REFORMA DA EXTENSÃO CUSTODIO CANDIDO 
em conformidade com o Projeto Básico, Memorial descritivo 
dos Serviços, Cronograma físico financeiro, planilha 

orçamentária, edital e seus anexos em atendimento a 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Água 
Clara/MS. Recebimento e Abertura das Propostas: ás 
08:00 horas do dia 18 de  maio de 2023. Local: na Sala de 
Reuniões da Prefeitura Municipal de Agua Clara/MS, sito a 
Rodovia BR 262 – Km 135 – Centro - CEP 79.680.000. Edital: 
O Edital encontra-se a disposição dos interessados, no portal 
de transparência do município no endereço 
http://189.86.4.18:8079/transparencia/, portal de compras e 
edital no endereço: http://189.86.4.18:8079/comprasedital/. 
ou pelo e-mail edital@pmaguaclara.ms.gov.br. 
INFORMAÇÕES: Telefone (0XX67) 3239-1291 das 07h00min 
ás 13h00min. Se ocorrer feriado ou outros fatos impeditivos, 

que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no mesmo local e 
horário. 

Água Clara/MS, 11 de maio de 2023. 
GUILHERME NASCIMENTO BARBOSA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 124/2023. Processo 
Administrativo nº 137/2023. Dispensa de Licitação  nº 
053/2023. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS 
através do Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa 
Comercial de Refrigeração Panan Oeste Ltda. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
BEBEDOUROS INDUSTRIAIS, DESTINADOS A ATENDER A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E HABITAÇÃO NOS PRÉDIOS DA SEDE, DA GESTÃO 
DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE ( 
CASA DE ACOLHIMENTO, DO CENTRO DE REFERENCIA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) E DO SERVIÇOS DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV Valor 
Total: 12.796,00  doze mil, setecentos e noventa e seis reais. 
Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 08 de 
agosto de 2023, contados a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos da 
Lei n. 8.666/93 e suas alterações. Vigência Inicial: 
11/05/2023. Vigência Final: 08/08/2023. Assinantes: 
Contratante: Município de Água Clara – MS - Gerolina da Silva 
Alves - Prefeita Municipal e o Secretária Municipal de 
Assistência Social– Dayane Rosa Peres Contratada: Comercial 
de Refrigeração Panan Oeste Ltda. – José Roberto Cardoso. 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO. Pregão 
Eletrônico n° 028/2023. O Município de Água Clara/MS, por 
intermédio do Pregoeiro, designado pela portaria nº 569, de 
02 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial do Município 
de Água Clara, com base no Decreto Federal nº 10.024, de 20 
de outubro de 2019 e Decreto Municipal nº 060/2020. 
Resolve: Adjudicar o objeto do Processo Administrativo nº 
072/2023, na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2023, que 
tem como objeto a Contratação de empresa para Consultoria 
Médica Especializada para apoio na gestão e operacionalização 
das atividades e serviços de saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde de Água Clara/MS, conforme condições, especificações 
e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, a licitante vencedora no menor valor, conforme 

relacionada abaixo: Resultado da Licitação: Empresa: AMED 
ASSESSORIA E CONSULTORIA MEDICA LTDA, CNPJ/MF Nº 
23.411.086/0001-40, Valor Mensal R$ 85.500,00 (Oitenta e 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/
https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
http://189.86.4.18:8079/transparencia/
http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/%20publicacoes/aviso-de-licitacao/
http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/%20publicacoes/aviso-de-licitacao/
http://189.86.4.18:8079/comprasedital/
mailto:edital@pmaguaclara.ms.gov.br
http://189.86.4.18:8079/comprasedital/
mailto:edital@pmaguaclara.ms.gov.br
http://189.86.4.18:8079/comprasedital/
mailto:edital@pmaguaclara.ms.gov.br
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cinco mil e quinhentos reais) totalizando o Valor Total de R$ 
1.026.000,00 (Um milhão, vinte e seis mil reais) para 
execução de 12 (doze) meses. 

Água Clara/MS, 11 de maio de 2023. 
IZEQUIAS MOREIRA DIAS 

Pregoeiro 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. A Prefeita do Munícipio de Água 
Clara – MS, no uso de suas atribuições e fundamentada no 
inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 
solicitação e justificativas exaradas no processo abaixo, tendo 
como objeto contratação de empresa para fornecimento de 
material permanente e de consumo para atender as 

necessidades do Hospital Municipal Nossa Senhora Aparecida 
de Água Clara/MS, conforme condições, quantidades, 
especificações e exigências estabelecidas no termo de 
referencia, solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Ratifico a dispensa de licitação, em cumprimento às 
determinações contidas no art. 26, da Lei retro mencionada. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 132/2023. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: N° 049/2023. EMPRESA NO MENOR VALOR: 
FANEM LTDA. CNPJ: nº. 61.100.244/0001-30. VALOR: R$ 
14.117,48 (Quatorze mil, cento e dezessete reais, quarenta e 
oito centavos).  

Água Clara – MS, 11 de maio de 2023. 
GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. A Prefeita do Munícipio de Água 
Clara – MS, no uso de suas atribuições e fundamentada no 
inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 
solicitação e justificativas exaradas no processo abaixo, tendo 
como objeto contratação de empresa especializada em 
instalação de divisórias de drywall para suprir as necessidades 
de organização da UBSF Sebastiana de Brito Pascoal, conforme 
condições, quantidades, especificações e exigências 
estabelecidas no termo de referencia, em atenção a Secretaria 
Municipal de Saúde. Ratifico a dispensa de licitação, em 
cumprimento às determinações contidas no art. 26, da Lei 
retro mencionada. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138/2023. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 054/2023. EMPRESA NO MENOR 
VALOR: 49.720.182 MARCOS VINIVIUS BARBOSA DA SILVA. 
CNPJ: nº. 49.720.182/0001-64. VALOR: R$ 6.710,00 (Seis 
mil, seiscentos e dez reais).  

Água Clara – MS, 11 de maio de 2023. 
GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
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